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Resumo
O presente trabalho teve como objetivo avaliar o conhecimento de clientes e a análise das prescrições médicas de substâncias sujeitas a controle especialem uma farmácia comercial no município de Santa Inês-MA, aviadas durante o período de julho a dezembro de 2013, averiguando os aspectos preconizados na Portaria 344/98. Foram analisadas 2.350 receitas, destas (50,46%) apresentaram-se pouco ilegíveis e em (91,19%) não apresentam identificação do usuário e data de emissão (75,48%). Com relação à especialidade do prescritor (47,74%) eram de médicos sem especialidade e o medicamento mais prescrito foi a carbamazepina com (18,55%).  Os clientes entrevistados estavam na faixa etária de 18 a 77, e (55%) eram do sexo feminino. Pode observar um baixo nível de escolaridade (42%) no ensino fundamental e renda familiar de 1 a 3 salários (78%) e pouco esclarecimentos acerca desses medicamentos (59%).  Somente (35%) dos indivíduos compram e utilizam substâncias sujeitas ao controle especial, e (65%) amigos\familiares\encarregados compram para os usuários. 61% afirmaram que vão ao médico, 80% disseram não entender a letra do profissional prescritor e 77% relata casos de falhas nas prescrições. Nota-se ainda a necessidade que os profissionais prescritores atendam as leis vigentes quanto aos aspectos da prescrição e que os clientes têm o papel importante, para evitar algumas falhas nos itens necessários para uma boa prescrição.
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Abstract
This study aimed to assess the knowledge of customers and the analysis of medical prescriptions of substances subject to special control in a commercial pharmacy in Santa Inês-MA, dispensed during the period July to December 2013, verifying aspects advocated in Ordinance 344/98. 2350 revenues were analyzed, these (50.46%) were somewhat illegible and (91.19%) do not have user identification and date of issue (75.48%). Regarding the specialty of the prescriber (47.74%) were without medical specialty and the most prescribed drug carbamazepine was with (18.55%). Clients interviewed were aged 18-77, and (55%) were female. Can observe a low level of education (42%) in primary education and family income 1-3 wages (78%) and some clarifications on these medications (59%). Only (35%) of individuals buy and use substances subject to special control, and (65%) friends \ family \ buy charge to users. 61% said they go to the doctor, 80% said they did not understand the letter of the prescribing professional and 77% reported cases of failures in prescriptions. It is further noted the need for prescribers professionals meet applicable laws regarding the aspects of the prescription and that customers have an important role to avoid some failures on items necessary for proper prescription. 
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1 INTRODUÇÃO

Os medicamentos são considerados instrumentos indispensáveis, na maioria das situações, para a recuperação da saúde, eles não são isentos de risco e podem se tornar extremamente perigosos quando usados inadequadamente, o que os torna um grande problema de Saúde Pública mundial (OPAS, 2005).
Os psicotrópicos são substâncias químicas conhecidas há milênios e têm sido frequentemente relacionados ao tratamento de doenças mentais, também denominadas de doenças psiquiatras, atuam no sistema nervoso central e de alguma forma afetam as funções mentais e emocionais dos indivíduos (ALMEIDA, 2006). O uso excessivo e indiscriminado desses fármacos tem sido considerado um grave problema por profissionais e autoridades sanitárias devido aos sérios riscos que esta prática causa à saúde da população. Portanto sua utilização deve ser rigorosamente acompanhada e uma das principais formas de controle é à prescrição médica, esta quando realizada de forma clara e compreensiva (OMS, 1990).    
A Portaria 344/98, aprova o regulamento técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial, ficou estabelecido um modelo padrão para receituários em que são prescritas tais substâncias, com critérios de preenchimento específicos de acordo com as listas nas quais as substâncias pertencem (BRASIL, 1998). Seja a notificação da receita “A” (cor amarela), da lista “B” (cor azul) e a lista “C” (cor branca), estas devem ser dispensadas somente mediante a retenção da mesma (ARRUDA; MORAIS; PARTATA, 2012).
	A prescrição é um documento de natureza legal, e o responsável pela sua exatidão, devendoser legível, concisa e objetiva (SILVA, 2010). Prescrições com inconformidades podem gerar interpretação equivocada tanto pelo farmacêutico, que é o profissional que o paciente terá o contato depois do médico, que pode se equivocar e ler a receita de forma errada e podendo trocar nomes de medicamentos, o paciente pode utilizar o remédio em dose diferente da prescrita por conta da ilegibilidade (ROSA et al., 2009). De acordo com Arruda, Morais e Partata (2012) o profissional farmacêutico é o principal responsável pela disponibilização dos medicamentos de controle especial, o mesmo encontra-se habilitado a dispensar esses, de acordo com o que rege a legislação.
A prescrição médica é considerada um dos pilares cruciais que devem ser trabalhados na busca incessante do uso racional de medicamentos. Uma boa prescrição ou um tratamento bem escolhido deve conter o mínimo de medicamentos possível e estes devem ter o mínimo potencial para provocar reações adversas, quantidade de medicamento, forma farmacêutica apropriada, dosagem ou concentração, identificação do prescritor, posologia e dentre outros (GIROTTO; SILVA, 2006).
Existe um grande número de usuários que não compreende o tratamento proposto, muitas vezes por ausência de informações verbais e/ou escritas pelo prescritor durante a consulta. O conhecimento insuficiente e a carência de educação e informação dada ao paciente sobre sua medicação resultam em grandes dificuldades para a condução correta da terapêutica medicamentosa, provocando a ineficácia do tratamento ou até mesmo complicações severas (MIASSO; CASSIANI, 2004). Então para que o paciente possa receber e usar o medicamento de forma racional e ter os riscos minimizados este deve compreender a prescrição (FERNANDES; COSTA, 2013).
O erro de medicação é definido como qualquer evento que possa ser evitado e que, de fato, leve ao uso inadequado do medicamento podendo lesar o paciente. E o risco aumenta quando os profissionais não conseguem ler corretamente as prescrições, devido à letra ilegível ou à falta de informações necessárias para a correta administração dos mesmos (ARAÚJO; UCHÔA, 2011). São muitos os erros de medicação que pode comprometer a saúde do paciente, dentre eles: medicamento e dose errado, omissão de dose ou do medicamento, forma farmacêutica e via de administração errada, horário errado, paciente errado e a falta de adesão pelo o mesmo. Todos esses itens podem ser resultantes de uma prescrição inadequada, ou omissão desta ou pela falta de prescrição de um medicamento necessário (LÓPEZ et al., 2008).
É de grande importância que o paciente seja ciente que tem um papel vital na prevenção de erros, e receber informação sobre os medicamentos que utiliza e for encorajado a perguntar e a buscar respostas satisfatórias relacionadas ao seu tratamento. Pacientes que conhecem os nomes e as doses de seus medicamentos, a razão de estar usando cada um deles, e como devem ser tomados, estão em uma excelente posição para ajudar a reduzir a chance de ocorrência de erros (ANACLETO et al., 2010). Tem-se no código de ética do profissional prescritor, que fica proibido de receitar, atestar ou emitir receituários de forma ilegível, sem a devida identificação de seu número de registro no Conselho. A respeito da relação com o paciente a lei também proíbe de deixar de esclarecer ao paciente o diagnóstico, os riscos e os objetivos do tratamento (CFM, 2010).
Diante desse contexto, o presente trabalho teve como objetivo avaliar o conhecimento de clientes e a analisar as prescrições médicas de substâncias sujeitas a controle especial em uma drogaria no município de Santa Inês-MA.

2 METODOLOGIA

A pesquisa foi realizada em uma drogaria no município de Santa Inês-MA, localizada a 251 km de distância da capital, São Luís-MA. 
Aonde, foram analisadas 2.350 prescrições de medicamentos da classe “C1” (substâncias sujeitas a controle especial) aviadas nos meses de julho a dezembro de 2013, averiguando aspectos preconizados pela Portaria nº 344/98 como: informações do prescritor e do usuário, data de emissão, Denominação Comum Brasileira (DCB), Denominação Comum Internacional (DCI), concentração, quantidade do medicamento, forma farmacêutica e a posologia, além de legibilidade, substâncias ativa e especialidade médica.
Para a avaliação do conhecimento sobre medicamentos controlados, foram entrevistados 100 clientes da drogaria, utilizando um questionário semi-estruturado.
Os dados obtidos foram compilados em tabelas e gráficos através dos programas Microsoft Office Word® e Excel® 2010. O presente trabalho é um estudo documental, descritivo de abordagem quantitativa, que seguiu os preceitos éticos instituídos pela Resolução nº 466/12, que trata de pesquisa que envolve seres humanos.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistados 100 clientes que foram atendidos na drogaria para realizar a compra dos medicamentos sujeitos a controle especial.

Tabela 1.Características socioeconômicas e demográficas dos clientes entrevistados. Santa Inês-MA, 2014.

	VARIAVEIS 
	FREQUÊNCIA
	PERCENTAGEM

	Sexo
	
	

	Feminino
	     55
	
	55%

	Masculino
	     45
	
	45%

	Faixa Etária
	
	

	18 a 28
	14
	14%

	29 a 39
	20
	20%

	40 a 50
	17
	17%

	51 a 61
	22
	22%

	62 a 72
	22
	22%

	> 73
	5
	5%

	Escolaridade
	
	

	Sem escolaridade
	18
	18%

	Ensino fundamental
	42
	42%

	Ensino médio
	36
	36%

	Ensino superior
	04
	4%

	Renda Familiar
	
	

	Menos de um salário
	19
	19%

	1 a 3 salários
	78
	78%

	4 ou mais salários
	3
	3%

	Estado Civil
	
	

	Solteiros
	50
	50%

	Casados
	36
	36%

	Viúvos
	8
	8%

	Separados
	6
	6%



Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

Observa-se na Tabela 1, que 55% dos clientes são do sexo feminino e 45% do sexo masculino. Segundo Minayo e Coimbra Júnior (2002), há maior facilidade com público feminino em assumir um problema de saúde. Já, os homens evitam falar sobre o assunto, pois o preconceito não os deixa assumir que estão com algum problema e que precisam de ajuda médica. Assim, entende-se que as mulheres procuram mais o serviço de saúde.
Na Tabela 1, nota-se que a maioria dos entrevistados tinha idade entre 51 a 72 anos e relacionado à escolaridade, 42% possuem ensino fundamental e apenas 4% tem o ensino superior. É notória a disparidade existente entre os entrevistados quanto a sua formação escolar. 
Pepe e Castro (2000), afirma que o baixo grau de instrução pode dificultar o entendimento das orientações relacionadas à correta utilização dos medicamentos.
Ainda na Tabela 1, em relação à renda familiar 75% da população entrevistada apresenta renda salarial familiar mensal que varia de 1 a 3 salários mínimos, seguidos de 19% com menos de um salário e 3% com quatro ou mais salários. Os dados mostram que, a carência na educação pode influenciar no valor financeiro e consequentemente menor conhecimento relacionado aos medicamentos. E sobre o estado civil, 50% dos entrevistados estavam solteiros.

Tabela 2. Informações sobre o conhecimento dos clientes de prescrição e medicamentos sujeitos a controle especial. Santa Inês-MA, 2014.

	VÁRIAVEIS 
	
	

	Informações Avaliadas
	Sim
	Não

	Tem acompanhamento médico regular?
	61%
	39%

	Já teve dificuldade em entender a letra do médico?
	80%
	20%

	A prescrição detém das informações necessárias para o seu entendimento?
	23%
	77%

	Conhecimento sobre o Medicamento
	N
	%

	Fraco
	21
	21%

	Razoável
	59
	59%

	Médio
	15
	15%

	Alto
	05
	5%

	Compra do Medicamento
	N
	%

	Usuários
	35
	35%

	Terciários
	65
	65%

	Tempo do Uso do Medicamento
	N
	%

	1 a 10 meses
	7
	7%

	1 a 10 anos
	23
	23%

	11 a 20 anos
	3
	3%

	+ de 20 anos
	2
	2%



N = Frequência     % = Percentagem
Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

É possível notar na Tabela 2 informações relacionadas em ir ao médico 61% dizem que vão ao médico regulamente, e outros 39% nega afirmação. Pode observar que mais da metade dos entrevistados procura o profissional de saúde responsável pelo o diagnóstico. No intuito é claro de consultar e também em receber o receituário, documento legal e essencial para a adesão do medicamento de controle especial. Nesse contexto podemos relatar a importância do profissional farmacêutico como ferramenta imprescindível na dispensação e que tem a capacidade de orientar o paciente quanto ao uso correto desses medicamentos, bem como esclarecendo todas as possíveis dúvidas quanto à prescrição.
São visíveis ainda dados na Tabela 2, que mostra falhas nos itens de legibilidade com 80%, pois os entrevistados não conseguem entender a letra do prescritor e 77% da população dizem encontrar falhas no preenchimento do documento, impossibilitando nesse caso o usuário de adquirir o medicamento tanto pela ausência de entendimento como pela falta de informações. Já que o mesmo só poderá ser dispensado mediante a receita especial, esta devendo conter todas as informações possíveis do medicamento, médico, paciente e do comprador previstas pela Portaria nº 344/98.
A prescrição é um instrumento essencial para o sucesso da terapêutica, para isso, deve ser legível e conter todas as informações necessárias para o tratamento do paciente (FARIAS et al., 2007). 
Relacionados ao conhecimento da população sobre esses tipos de medicamentos ainda na Tabela 2, 59% dos participantes afirma ter conhecimento razoável e somente 5% identificou um percentual de conhecimento elevado. Então o paciente informado/esclarecido pode minimizar riscos inerente ao uso de medicamentos, pode exigir do médico que forneça prescrições de maneira mais compreensiva e ciente do controle destes tipos de medicamentos, contribuir com a legalidade e exigirá o farmacêutico uma dispensação adequada, transmitido todas as informações cabíveis. 
Existe um grande número de usuários que não compreende o tratamento proposto, muitas das vezes por ausências de informações verbais e \ou escritas pelo prescritor durante a consulta. O conhecimento insuficiente e a carência de educação e informação dada ao paciente sobre sua medicação resultam também em grandes dificuldades para a condução correta da terapêutica medicamentosa, provocando ineficácia do tratamento ou até mesmo complicações severas (MIASSO; CASSIANI, 2004).
Dos 100% dos entrevistados, 35% caracterizam os usuários que vão fazer a compra do seu medicamento na drogaria e 65% representam amigos\parentes que compra os medicamentos para os usuários que se encontram muitas das vezes ocupados, receosos ou impossibilitados de realizá-lo tal atividade (Tabela 2).
Notam-se na Tabela 2, relacionados ao tempo de utilização dos medicamentos controlados de acordo com meses\anos. Pode constatar o percentual de 1 a 10 anos com valor considerável de 23% e mais de 20 anos representando 2%.  De acordo com os estudiosos Duncan, Schmidt e Giugliani (2004) os pacientes que faz uso da medicação por um período acima de 49 meses, poderá desenvolver dependência química ou psíquica, pois algumas classes de medicamentos controlados possuem esse potencial.
Foram analisadas 2.350 prescrições médicas sobre medicamentos psicotrópicos de controle especial da lista “C1”, nos meses de julho a dezembro no ano de 2013, sendo 382 avaliadas no mês de julho, 359 em agosto, 426 em setembro, 417 em outubro, 419 em novembro e 347 no mês de dezembro. 

Tabela 3. Distribuição percentual quanto à presença ou ausência de informações nas prescrições médicas. Santa Inês-MA. 2014.
[bookmark: _GoBack]
	INFORMAÇÕES
	SIM
	NÃO

	Identificação do prescritor
	99,53%
	0,46%

	Identificação do usuário
	8,80%
	91,19%

	Data de emissão
	24,51%
	75,48%

	Concentração
	92,68%
	7,31%

	Forma farmacêutica
	90,38%
	9,61%

	Quantidade do medicamento
	99,14%
	0,85%

	Posologia
	92,85%
	7,14%



Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

Observa-se que na Tabela 3, que 0,46% são ausentes de informações quanto à identificação do prescritor, porém, 91,19% das receitas houve falhas no preenchimento dos dados do paciente que se mostravam incompletos. Sabe-se que a identificação do prescritor é imprescindível, uma vez que através deste, pode se tirar dúvidas ou esclarecimentos sobre a prescrição se eventuais erros surgirem no momento da dispensação do medicamento. Cabe ressaltar que o nome, endereço e telefone do prescritor possibilitam o contato com o profissional farmacêutico em caso de dúvidas ou ocorrência de problemas relacionados ao uso de medicamentos prescritos (GALATO et al., 2008).
As falhas na falta de informação na prescrição podem interferir com a comunicação entre os profissionais, prejudicando-a e levando o erro de medicação ao paciente. Prescrições incompletas impedem a eficiência do trabalho de dispensação dos medicamentos, colocando em risco a qualidade da assistência farmacêutica ao paciente (SILVÉRIO; LEITE, 2010).
Outro ponto importante encontrado nas receitas (Tabela 3) foi à data de emissão que 75,48% estavam ausentes, sabe-se da importância e necessidade para o controle do dia da consulta e até quando se segui a validade do seu tratamento, sabendo que a mesma pode se estender até 30 dias e além do mais poder evitar a possibilidade de rasuras e fraudes. Segundo os estudos de Colombo et al. (2004) a data da receita fornece a possibilidade de registro e de acompanhamento do perfil fármaco terapêutica do paciente, possibilitando realizar interferências sobre o início do uso de um medicamento e o surgimento de um determinado efeito desejado ou não. 
Sobre as informações do medicamento, observam-se na Tabela 3, que a concentração, forma farmacêutica e a posologia estavam presentes as informações em 92,68%, 90,38%, e 92,85% das prescrições respectivamente. 
Firmo et al. (2013), mostram em seu trabalho resultados menores quanto a presença das informações sobre a forma farmacêutica com 54,8% e posologia 86,3%, em comparação com o presente estudo, há um aumento no preenchimento dessas informações nas prescrições, isso identifica que o profissional prescritor está ficando cada vez mais consciente da importância dessas informações para um tratamento adequado. 
Quando relacionados os critérios de quantidade de medicamento (99,14%) e a data de emissão (24,51%) (Tabela 3), com o trabalho de Sousa et al. (2014), nota-se que a quantidade de medicamento (98%), ou seja, são dados semelhantes, entretanto, já a data de emissão (58%), nesse estudo teve maior presença de informação. Assim, ainda existe uma diferença no preenchimento de determinadas informações que pode variar de localidade e da responsabilidade do profissional prescritor.
Falhas em alguns itens necessários na prescrição podem comprometer a saúde do paciente. Pois são comercializadas várias concentrações e diferentes formas farmacêuticas do mesmo medicamento. Por isso os profissionais que prescrevem têm que estarem muitos atentos no preenchimento dos receituários, pois cada item é necessário e tem uma finalidade.
Laporta et al.(2005), aponta que por trás dessas falhas nas informações relacionadas aos medicamentos, aparentemente sem consequências, existe um problema potencial para a saúde, pois uma dose inapropriada, administrada por via inadequada ou indicação terapêutica equivocada, pode agravar o quadro e transformar-se em risco para o paciente.

Gráfico 1. Distribuição percentual quanto a prescrição de medicamento pela Denominação Comum Brasileira (DCB) ou pela Denominação Comum Internacional (DCI). Santa Inês-MA. 2014.


Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

De acordo com as análises das prescrições médicas analisadas, observa-se no Gráfico 1, o percentual de prescrição de medicamentos sujeitos a controle especial  pela Denominação Comum Brasileira (DCB), com 32% e pela Denominação Comum Internacional (DCI) com 68% dos receituários analisados.
De acordo com Schenkel (2013) a apresentação da Denominação Comum Brasileira torna-se importante para a correta identificação do medicamento, já que, a confusão gerada pela propaganda de medicamentos, prevalecendo apenas os seus nomes de fantasia, deixando de mostrar à falta de informações sobre o medicamento para o consumidor, podendo levar a problemas graves, resultado no uso indevido de medicamentos pelo entendimento equivocado dos nomes prescritos. 
A prevalência do uso da DCI (68%) está em desacordo com o preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), que deveria 100% de prescrições pelo nome genérico (BORGES; SILVA, 2010).

Gráfico 2. Distribuição percentual quanto à legibilidade das prescrições médica. Santa Inês-MA. 2014.


Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

A prescrição da receita é imprescindível para a adesão do medicamento, nada adianta conter todas as informações necessárias e não poder interpreta-lá, assim pode observar no Gráfico 2, que 38,34% das prescrições analisadas são legíveis, 50,46% pouco legíveis e 11,19% ilegíveis. Sendo, o resultado de maior frequência encontrado nesse critério de legibilidade foi o de pouco legível, que evidencia um parcial entendimento na prescrição, podendo gerar graves equívocos na interpretação, contribuindo para que o paciente utilize o medicamento de forma incorreta e muitas das vezes colaborando para a não adesão do usuário ao tratamento medicamentoso. 
Segundo Lins, Cazzamalli e Zancanaro (2012), em sua pesquisa relata a ilegibilidade (45,70%) que mostrou um resultado considerável diante dos erros observados em sua pesquisa. Contudo, fazendo uma comparação com o presente estudo pode observar que a ilegibilidade (11,19%) foi menor.
De acordo com o estudo de Cassiani et al. (2005) o profissional tem a responsabilidade de elaborar uma prescrição que transmita de forma completa e clara as informações para todos os indivíduos que utilizam a receita médica. Principalmente quando se tratar de medicamentos controlados, pois estes merecem atenção especial, podendo resultar sérios riscos à saúde do paciente quando não prescrito de forma adequada.

Tabela 4. Distribuição numérica e percentual da quantidade das substâncias sujeitas ao controle especial prescrita. Santa Inês-MA. 2014.

	SUBSTÂNCIAS

	QUANTIDADE
	PERCENTAGEM

	Carbamazepina

	436

	18,55%


	Fenobarbital 
	135

	5,74%


	Haloperidol
	81

	3,44%


	Dissulfiram
	77

	3,27%


	Risperidona
	76

	3,23%


	Clorpromazina
	73

	3,10%


	Valproato de sódio
	71

	3,02%


	Fenitoína sódica
	68

	2,89%


	Amitriptilina
	67

	2,85%


	Levomepramazina
	63
	2,68%



Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

A Tabela 4 mostra os dez medicamentos mais dispensados nas 2.350 receitas médicas obtidas na farmácia comercial são carbamazepina 18,53%, fenobarbital 5,74%, haloperidol 3,44%, dissulfiram 3,27%, risperidona 3,23%, e com menores frequências a clorpromazina 3,10%, valproato de sódio 3,02%, fenitoína sódica 2,89%, amitriptilina 2,85% e a levomepramazina 2,68%. 
O estudo de Torres et al. (2014), encontraram como o medicamento mais utilizado em seu trabalho, a clonazepan (33,82%) e o menos prescrito a levomepramazina (0,19%) confirmando com a presente pesquisa como o menos utilizado.
É preciso que os usuários tenham o devido controle na utilização desses tipos de medicamentos, seguir todo o tratamento de forma coerente, pois eles podem oferecer sérios problemas se não administrado de forma correta. E os médicos os principais responsáveis pela prescrição terem o máximo de cuidado ao preencher os receituários para seus pacientes que utiliza esses tipos de medicamentos. 
Os farmacêuticos são peças fundamentais para garantir o uso racional e seguro dos medicamentos, bem como alertar quanto aos erros de medicação e como preveni-los. Dessa forma, esse profissional deve exercer com prudência, consciência e responsabilidade o papel de garantir que o tratamento esteja prescrito corretamente, beneficiando o tratamento do paciente com qualidade e segurança (OLIBONI; CAMARGO, 2009).

Tabela 5. Distribuição numérica e percentual das especialidades médicas encontradas nas prescrições. Santa Inês-MA. 2014.

	ESPECIALIDADES MÉDICAS
	QUANTIDADE
	PERCENTAGEM

	Sem especialidade
	1.122
	47,74%

	Neurologista
	728
	30,97%

	Clínico geral
	192
	8,17%

	Ginecologista\Obstetrícia
	113
	4,80%

	Dermatologia
	50
	2,12%

	Ortopedia\Traumatologia
	44
	1,87%

	Cardiologista
	39
	1,65%

	Neurocirurgião
	17
	0,72%

	Reumatologia
	9
	0,38%

	Neuropediatra
	9
	0,38%



Fonte: Dados da Pesquisa (2014)

Observam-se na Tabela 5, as especialidades médicas que mais prescreverão os medicamentos, sem especialidade (47,74%), neurologista 30,97%, clínico geral 8,17%, ginecologista\obstetrícia 4,80%, dermatologista 2,12%, ortopedia\traumatologia 1,87%, cardiologista 1,65%, neurocirurgião 0,72%, reumatologia 0,38%, neuropediatra 0,38%. 
O fato da prescrição dos medicamentos constate na lista C1 ser realizada por profissionais que não tem residência em psiquiatria e sem especialidade como relata os resultados de maior incidência na presente pesquisa pode ocasionar prescrições inadequadas para o caso clínico avaliado e/ou favorecer o mascaramento dos sintomas e, por consequência, complicar o quadro da doença.
	Espera-se que os especialistas neurologistas possam ter um perfil de prescrição diferenciado, uma vez que estes devem conhecer mais as propriedades farmacológicas dos medicamentos sujeitos ao controle especial e os riscos inerentes a sua utilização (FERRARI et al., 2013).
Segundo os estudos de Cruz et al. (2006), o clínico geral é o profissional mais atuante em saúde mental não só no Brasil, mas também na Inglaterra, Estados Unidos da América e Canadá. 

4 CONCLUSÃO

A prescrição médica é considerada umas das etapas primordiais na utilização de medicamentos, e é um dos principais meios de se evitar erros de medicação. Isso é claro quando realizado de forma responsável pelo profissional prescritor. Atendendo todos os itens necessários quanto: legibilidade, identificação do prescritor e do paciente, data de emissão e informações do medicamento de forma que todos sejam claros e legíveis para não haver nenhum equivoco durante a dispensação e comprometer a saúde do paciente. 
Há necessidade que os profissionais prescritores atendam mais afinco os aspectos legais exigidos da Portaria nº 344\98, evitando inconformidades e falhas nas informações. Verificou ainda que os profissionais necessitem de mais qualificação, a fim de realizá-lo um diagnóstico mais preciso. Os usuários necessitam estarem cientes do seu papel quanto aos riscos que esses medicamentos podem oferecer, podendo exigir do médico e sempre procurar o profissional farmacêutico.
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